
 
 

 

 
 

 

 
PUBLICITAÇÃO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO TENDENTE À ELABORAÇÃO DA PORTARIA 

QUE PROCEDE À ALTERAÇÃO AOS ESTATUTOS DO INSTITUTO NACIONAL DE MEDICINA 

LEGAL E CIÊNCIAS FORENSES, I.P., APROVADOS PELA PORTARIA N.º 19/2013, DE 21 DE 

JANEIRO. 

 

 

1. Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 98.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, torna-se público que, por decisão conjunta do Ministro das Finanças e da 

Ministra da Justiça, foi dado início ao procedimento conducente à aprovação da 

portaria que procede à alteração aos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina 

Legal e Ciências Forenses, I.P., aprovados pela Portaria n.º 19/2013, de 21 de 

janeiro. 

 

2. A preparação da referida portaria destina-se a formalizar a criação de uma equipa 

médico-legal de intervenção forense em catástrofes e preparar os serviços para a 

resposta pericial em situações de catástrofe ou de cenários de exceção. Pretende 

ainda ajustar a rede de Gabinetes Médico-Legais e Forenses à Lei da Organização do 

Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, na sua atual 

redação. 

 

3. Para este efeito, designo como responsável pela direção do procedimento, nos 

termos do artigo 55.º do CPA, o Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P., Professor Doutor Francisco 

Manuel de Andrade Corte Real Gonçalves.  

 

4. No prazo de 10 dias úteis contados desde a publicitação do presente anúncio, 

poderão constituir-se como interessados e apresentar contributos ou sugestões no 

âmbito do referido procedimento, os particulares e as entidades que comprovem a 

respetiva legitimidade, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 68.º do CPA.  

 

5. A constituição como interessado no presente procedimento depende de declaração 

escrita nesse sentido, dirigida ao Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P. na qualidade de órgão 

responsável pela direção do procedimento, e enviada, preferencialmente, para o 



 
 

 

  
 

 
endereço de correio eletrónico: correio@inmlcf.mj.pt, podendo igualmente ser 

remetida, por via postal, para a seguinte morada: Largo da Sé Nova, 3000-213 

Coimbra, devendo os contributos para elaboração da Portaria ser enviados para o 

mesmo endereço.  

 

6. No pedido de constituição como interessado, deve ser expressamente indicado o 

procedimento a que o mesmo se reporta, bem como o nome, o número de 

identificação fiscal, o endereço de correio eletrónico do interessado, se este 

existir, acompanhado de consentimento escrito para que este seja utilizado para os 

efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA.  

 

 

 

A Secretária de Estado Adjunta e da Justiça 

 

 

 

Helena Mesquita Ribeiro 
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